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ACÓRDÃO

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  AGENTE
PENITENCIÁRIO.  SENTENÇA  PELA
IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.
SEGUIMENTO  NEGADO  MONOCRATICAMENTE.
AGRAVO  INTERNO DESPROVIMENTO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
VÍCIO. PRETENSÃO DE REDISCUTIR A DECISÃO.
REJEIÇÃO.

1.  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  a
rediscussão de matéria devidamente analisada, nem
tampouco para adequar a decisão ao entendimento
do embargante.

2. Não havendo nenhuma das hipóteses previstas no
art. 535 do Código de Processo Civil, o que se impõe
é o não acolhimento dos embargos de declaração.

VISTOS, relatados e discutidos, os presentes acima descritos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Colendo  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  os
embargos  de  declaração,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  certidão  de
julgamento de fls. 197.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração movida por Robenilson
Tavares da Silva em face de acórdão (fls. 173/177) que negou provimento ao
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agravo interno interposto contra decisão monocrática (fls. 131/136) que negou
seguimento ao recurso apelatório manejado contra o Estado da Paraíba.

Em suas razões, alega que houve omissão no julgado quando
não houve posicionamento acerca de diversos pontos meritórios. Aduz, ainda,
haver  contradição  quando  do  julgamento  do  adicional  de  insalubridade,
apontando a legislação que entende fundamentar seu pedido.

Contrarrazões não ofertadas (fls. 191).

A  Procuradoria  opinou  pelo  não  acolhimento  do  recurso  (fls.
193/193-v).

É o relatório.

VOTO

O Embargante  alega  que  a  decisão  colegiada  (fls.  173/177)
incorre nos vícios previstos no art. 535 do CPC na medida em que quando não
houve  posicionamento  acerca  de  diversos  pontos  meritórios.  Aduz,  ainda,
haver  contradição  quando  do  julgamento  do  adicional  de  insalubridade,
apontando a legislação que entende fundamentar seu pedido.

Revisando  o  conteúdo  do  acórdão, vislumbro  ser
insubsistente a alegação. 

Os Embargos de Declaração contribuem para o aprimoramento
do  julgado  e  não  representam  crítica  ao  juízo.  Nesse  sentido  o  STF tem
entendido:

Os embargos declaratórios não consubstanciam crítica ao ofício
judicante, mas servem-lhe ao aprimoramento. Ao apreciá-los, o
órgão  deve  fazê-lo  com  espírito  de  compreensão,  atentando
para  o  fato  de  consubstanciarem  verdadeira  contribuição  da
parte  em prol  do  devido  processo legal.  (STF-2ª  Turma,  A.I.
163.047-5-PR-AGRG-EDCL, j. 18.12.95, v.u., DJU 8.3.96).

Segundo o Código de Processo Civil,  considera-se cabível  o
recurso quando a sentença incidir nas situações elencadas pelos seus incisos:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 
I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou
tribunal. 

Como bem se observa, não houve omissão no julgado, visto ter
havido expressa referência ao acordo, inclusive reconhecendo-se seu direito à
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compensação  por  valores  eventualmente  pagos.  Nesse sentido,  transcrevo
trecho da decisão:

O Apelante ventila a ocorrência de fato extintivo da pretensão
autoral (transação extrajudicial), em razão deste ter percebido,
do Poder Público Estadual, verba indenizatória pelos prejuízos
acumulados na catástrofe.

Ocorre que a parte não logrou êxito em comprovar ter havido
transação  acerca  da  totalidade  dos  direitos  materiais  e
imateriais  decorrentes  do  evento  danoso.  Assim,  poderá  a
Apelada,  como  assim o  fez,  socorrer-se  do  Poder  Judiciário
para ver complementada a indenização que entende ser devida.

[...]

Contudo,  é  fato  incontroverso  que  houve  pagamento  de
montante não demonstrado nos autos ao título de reparação de
danos.  Dessa  forma,  agiu  com  acerto  o  magistrado
sentenciante quando determinou a realização de compensação.

Resta  evidente que  o  Embargante  busca  rediscutir  as
conclusões do julgamento pelo meio inadequado. Com efeito, não se prestam
os embargos para alterar  o conteúdo do julgado ou rediscutir  a questão já
examinada e decidida, nem o julgador está obrigado a mencionar todos os
dispositivos alegados pelas partes, se fundamenta bem sua decisão.

Como  apontado,  não  há  vício  para  ser  corrigido,  sendo
desnecessários  maiores  ilações.  Como não houve nenhuma das hipóteses
previstas no art. 535 do CPC, impõe-se o não acolhimento do recurso. Nesse
sentido, os recentes julgados do STJ:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APLICAÇÃO  DE  TESE
FIRMADA  EM  RECURSO  REPETITIVO.  AUSÊNCIA  DE
TRÂNSITO EM JULGADO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.
MATÉRIA EXAUSTIVAMENTE ANALISADA. IMPROPRIEDADE
DA VIA ELEITA.
[...]
2.  Descabe,  em  sede  de  embargos  de  declaração,  a
rediscussão de matéria meritória, exaustivamente analisada
pelo acórdão embargado.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental
a que se nega provimento.
(EDcl  no  Resp  1240821/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  DJe  10/12/2013).  [Em
destaque].

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. ANULAÇÃO DE ANISTIA. INAPLICABILIDADE
DO  PRAZO  DECADENCIAL  PARA  SITUAÇÕES
INCONSTITUCIONAIS.  OMISSÃO  CONFIGURADA.
EXISTÊNCIA DE ATO ESPECÍFICO APTO A INTERROMPER
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O  PRAZO  DECADENCIAL.  NÃO  INCIDÊNCIA  DO  PRAZO
DECADENCIAL  EM RELAÇÃO A SITUAÇÕES EIVADAS DE
ILEGALIDADE. REDISCUSSÃO DO MÉRITO.
[...]
4.  Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento
idôneo para a rediscussão da matéria de mérito, tampouco
para o prequestionamento com a finalidade de viabilizar a
interposição  de  Recurso  Extraordinário (EDcl  no  MS
15.507/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção,
DJe 18.4.2013; EDcl nos EDcl no MS 17.431/DF, Rel. Ministro
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 25.3.2013).
5. Embargos de Declaração parcialmente acolhidos, sem efeito
modificativo.
(EDcl  no  MS 19.180/DF,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/12/2013) [Em destaque].

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  conheço  dos  Embargos,  para,  no  mérito,
REJEITÁ-LOS,  por  ausência  de  vício  processual,  mantendo,  na  íntegra,  o
acórdão embargado.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator),  a Exma. Desª.  Maria das Graças Morais  Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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